
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.178.883 - MG (2010/0021059-6)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCELO CÁSSIO AMORIM REBOUÇAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : DROGARIA ALVES DA CRUZ LTDA 
ADVOGADO : RAMON MORAES DO CARMO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EFEITO SUSPENSIVO A EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. INAPLICABILIDADE DO ART. 739-A DO 
CPC.
1. O art. 739-A do CPC, que nega aos embargos de devedor, como 
regra, o efeito suspensivo, não é aplicável às execuções fiscais. Em 
primeiro lugar, porque há disposições expressas reconhecendo, ainda que 
indiretamente, o efeito suspensivo aos embargos nessas execuções (arts. 
19 e 24 da Lei 6.380/80 e art. 53, § 4º da Lei 8.212/91). E, em segundo 
lugar, porque, a mesma Lei 11.362/06 - que acrescentou o art. 739-A ao 
CPC (retirando dos embargos, em regra, o efeito suspensivo automático) 
-, também alterou o art. 736 do Código, para retirar desses embargos a 
exigência da prévia garantia de juízo. O legislador, evidentemente, 
associou uma situação à outra, associação que se deu também no § 1º 
do art. 739-A: a outorga de efeito suspensivo supõe, entre outros 
requisitos, "que a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou 
caução suficientes". Ora, ao contrário do que ocorre no CPC, no regime 
da execução fiscal, persiste a norma segundo a qual "não são 
admissíveis embargos do executado antes de garantida a execução" por 
depósito, fiança ou penhora (art. 16, § 1º da Lei 6.830/80).
2. Recurso especial improvido.

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 

Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão.

Brasília (DF), 20 de outubro de 2011.

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI:
  Trata-se de recurso especial (fls. 125/134) interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais assim ementado:

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. 
ART. 739-A, § 1º, CPC. INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA DE RELEVÂNCIA JURÍDICA. - A 
reforma implementada pela Lei nº. 11.382/2006 à execução de título extrajudicial não pode ser 
compartilhada, no que se refere aos embargos do devedor, à execução fiscal, razão pela qual 
deve persistir antigo entendimento segundo o qual os embargos têm efeito suspensivo. (fl. 
106)

  Opostos embargos declaratórios (fls. 116/118), restaram rejeitados (fls. 120/122). Em suas 
razões (fls. 125/134), o Estado de Minas Gerais aponta ofensa aos seguintes dispositivos legais: 
(a) art. 535 do CPC, pois o Tribunal deixou de se pronunciar sobre a insignificância da garantia 
prestada; (b) arts. 739-A do CPC e 1º da Lei 6.830/80, pois (I) as restrições ao efeito suspensivo 
dos embargos do devedor introduzidas na legislação processual pela Lei 11.382/2006 aplicam-se 
ao rito da execução fiscal e (II) no caso, o recorrido não demonstrou qualquer risco de dano de 
difícil reparação, tampouco garantiu suficientemente a execução.
  Em contra-razões (fls. 138/146), o recorrido postula a manutenção do julgado.
  É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator):
1.  Não há nulidade por omissão no acórdão que decide de modo integral e com 
fundamentação suficiente a controvérsia posta. Foi o que ocorreu no caso: o Tribunal de origem 
julgou, com fundamentação suficiente, a matéria devolvida à sua apreciação.

2.  Não se desconhece os precedentes do STJ, inclusive de minha relatoria (AgRg no AG 
1.183.527, 1ª Turma, DJ de 02/02/11), no sentido da aplicação do art. 739-A do CPC às 
execuções fiscais. Todavia, não há como negar a existência de preceitos normativos específicos 
que, ainda que indiretamente, afirmam o efeito suspensivo aos embargos oferecidos nessas 
execuções. Assim, os arts. 19 e 24 da Lei 6.380/80, aos quais se poderia acrescentar, 
relativamente à execução fiscal de tributos federais, o art. 53, § 4º, da Lei 8.212/91. Por outro 
lado, é indispensável ter presente que o efeito suspensivo é apenas um dos aspectos da estrutura 
jurídica dos embargos do devedor, que, por isso mesmo, não pode ser compreendido fora do 
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contexto geral, integral e sistemático desse instituto. Nesse sentido, impõe-se considerar que a 
opção legislativa de outorgar ou não efeito suspensivo aos meios de oposição à execução, 
inclusive aos embargos, está intimamente associada à da exigência de prévia garantia  do juízo. 
Não por outra razão, a jurisprudência do STJ assentou entendimento de que, garantida a 
execução, cabe conferir efeito suspensivo até mesmo a ações declaratórias ou desconstitutivas 
da obrigação ou do título executivo. Nesse sentido, entre outros, os seguintes julgados, de minha 
relatoria: REsp 754.586, 1ª Turma, DJ de 03/04/06; REsp 799.364, 1ª Turma, DJ de 06/02/06.
  Pois bem: a mesma Lei 11.362/06 que acrescentou o art. 739-A ao CPC (retirando dos 
embargos, em regra, o efeito suspensivo automático), também alterou o art. 736 do Código, para 
retirar desses embargos a exigência da prévia garantia de juízo. O legislador, evidentemente, 
associou uma situação à outra. Essa mesma associação se deu no § 1º do art. 739-A: a outorga 
de efeito suspensivo supõe, entre outros requisitos, "que a execução já esteja garantida por 
penhora, depósito ou caução suficientes". O que se afirma, assim, é que, no sistema do CPC, os 
embargos não têm efeito suspensivo automático, mas, em contrapartida, não dependem de prévia 
garantia de juízo, somente exigível quando o devedor requer a outorga desse efeito. Ora, ao 
contrário do que ocorre no CPC, no regime da execução fiscal, persiste a norma segundo a qual 
"não são admissíveis embargos do executado antes de garantida a execução" por depósito, fiança 
ou penhora (art. 16, § 1º da Lei 6.830/80). É problemática, portanto, a aplicação subsidiária da 
retirada do efeito suspensivo aos embargos na execução fiscal sem que seja acompanhada 
também da contrapartida da dispensa da garantia, prevista no CPC. A pura e simples 
transposição do art. 739-A do CPC às execuções fiscais não representaria mera aplicação 
subsidiária, mas acarretaria, na verdade, uma profunda modificação do sistema dos embargos 
previstos na Lei 6.830/80, agravando sensivelmente a posição jurídica do executado.

3.  Ante o exposto, nego provimento ao recurso. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0021059-6 REsp 1.178.883 / 

MG

Números Origem:  10702084778191002     10702084778191004

PAUTA: 20/10/2011 JULGADO: 20/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARCELO CÁSSIO AMORIM REBOUÇAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : DROGARIA ALVES DA CRUZ LTDA
ADVOGADO : RAMON MORAES DO CARMO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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